
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.518.879 - SC (2014/0295345-1)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORE
S

: FERNANDO MANGRICH FERREIRA E OUTRO(S) - 
SC016830 

   WEBER LUIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SC024276 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : UNIÃO 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE JOINVILLE 
PROCURADOR : DIVA MARA MACHADO SCHLINDWEIN E OUTRO(S) - 

SC008543 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
EFICÁCIA DA DECISÃO.  MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA À 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
279/STF. RECURSO NÃO ADMITIDO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto pelo ESTADO DE SANTA 
CATARINA, com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea "a", da Constituição 
Federal, contra acórdão da Segunda Turma deste Superior Tribunal de Justiça, assim 
ementado:

"ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. EFICÁCIA DA 

DECISÃO. LIMITES. JURISDIÇÃO DO ÓRGÃO PROLATOR.  

EFICÁCIA ERGA OMNES. 

1. É missão do Ministério Público Federal a promoção, pela via 

coletiva, da tutela dos interesses e direitos individuais coletivamente 

considerados, com repercussão social. Na hipótese dos autos, verifica-se 

que o Parquet não pretende defender apenas os interesses da cidadã que 

faleceu no curso do processo, mas sim de todos os cidadãos que se 

encontram em situação semelhante.

2. No que se refere à abrangência da sentença prolatada em ação civil 

pública relativa a direitos individuais homogêneos, a Corte Especial 

decidiu, em recurso repetitivo, que 'os efeitos e a eficácia da sentença não 

estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e 

subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, sempre a 

extensão do dano e a qualidade dos interesses metaindividuais postos em 

juízo (arts. 468, 472 e 474, CPC e 93 e 103, CDC)' (REsp 1243887/PR, 

Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado sob a 
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sistemática prevista no art. 543-C do CPC, DJ 12/12/2011). 

3. Os efeitos do acórdão dos autos são erga omnes, abrangendo todas 

as pessoas enquadráveis na situação da substituída, sob pena de 

ocorrerem graves limitações à extensão e às potencialidades da ação civil 

pública, o que não se pode admitir. 

4. 'As ações que versam interesses individuais homogêneos participam 

da ideologia das ações difusas, como sói ser a ação civil pública. A 

despersonalização desses interesses está na medida em que o Ministério 

Público não veicula pretensão pertencente a quem quer que seja 

individualmente, mas pretensão de natureza genérica, que, por via de 

prejudicialidade, resta por influir nas esferas individuais' (REsp 

1.005.587/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 

14/12/2010,  grifei).

5. Nos termos dos arts. 5º, inciso III, e 7º, inciso IV, da Lei n. 

8.080/90, é obrigação do Estado o estabelecimento de condições que 

assegurem o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, razão pela qual é cabível a 

condenação dos entes federados ao fornecimento dos medicamentos 

hipometilantes aos demais pacientes portadores da Síndrome 

Mielodisplásica, mediante prescrição médica de profissional habilitado na 

rede pública de saúde. 

Recurso especial conhecido e provido". (fls. 1.239/1.1250)

 

Foram, ainda, opostos embargos declaratórios, os quais foram rejeitados, 
em aresto assim sumariado:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TRATAMENTO 

MÉDICO HOSPITALAR E/OU FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTOS. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. INEXISTENTE.

I - Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão que 

desproveu agravo interno.

II - Os aclaratórios somente são cabíveis para a modificação do 

julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como 

para sanar possível erro material existente na decisão, o que não 

aconteceu no caso dos autos. 

III - Embargos de declaração não se prestam ao reexame de questões 

já analisadas, com o nítido intuito de promover efeitos modificativos ao 

recurso, quando a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde do 

caso e fundamentou sua conclusão.

IV - Embargos de declaração rejeitados". (fls. 1.346/1.352)

Nas razões do recurso extraordinário (fls. 1.358/1.372), sustenta a parte 
recorrente, em síntese, que está presente a repercussão geral da questão tratada e que o 
acórdão recorrido viola os artigos 2º, 37, caput, e 196, todos da Constituição Federal, ao 
argumento de que não poderia ter sido concedido efeito erga omnes ao julgado, uma vez 
que tal proceder implica em desrespeito à separação de poderes e à reserva do possível, 
bem como em ofensa ao princípio constitucional da eficiência, criando desequilíbrio nas 
políticas públicas de saúde. 

Contrarrazões às fls. 1.383/1.388.
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É o relatório.
Cinge-se a controvérsia vertida nos autos à questão da possibilidade ou 

não de concessão de efeitos erga omnes em ação civil pública ajuizada pelo Ministério 
Público buscando o fornecimento de medicamentos gratuitos a portadores de Síndrome 
Mielodisplásica, estando o acórdão recorrido assim fundamentado:

Ressalte-se, inicialmente, que é missão do Ministério Público Federal 

a promoção, pela via coletiva, da tutela dos interesses e direitos 

individuais coletivamente considerados, com repercussão social. Na 

hipótese dos autos, verifica-se que o Parquet não pretende defender 

apenas os interesses da cidadã que faleceu no curso do processo, mas sim 

de todos os cidadãos que se encontram em situação semelhante.

No que se refere à abrangência da sentença prolatada em ação civil 

pública relativa a direitos individuais homogêneos, a Corte Especial 

decidiu, em recurso repetitivo, que "os efeitos e a eficácia da sentença não 

estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e 

subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, sempre a 

extensão do dano e a qualidade dos interesses metaindividuais postos em 

juízo (arts. 468, 472 e 474, CPC e 93 e 103, CDC)" (REsp 1.243.887/PR, 

Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado sob a 

sistemática prevista no art. 543-C do CPC, DJ 12/12/2011). 

A propósito, ainda, os seguintes precedentes:

(...)

Assim, como bem ponderou o Ministro Og Fernandes, em 03/04/2014, 

por ocasião do julgamento do REsp 1.344.700/SC, os efeitos do acórdão 

dos autos são erga omnes, abrangendo todas as pessoas enquadráveis na 

situação da substituída, sob pena de ocorrerem graves limitações à 

extensão e às potencialidades da ação civil pública, o que não se pode 

admitir. 

Ademais, conforme ponderou o Ministério Público Federal, nos 

termos dos arts. 5º, inciso III, e 7º, inciso IV, da Lei 8.080/90, é 

obrigação do Estado o estabelecimento de condições que assegurem o 

acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a promoção, a 

proteção e a recuperação da saúde, razão pela qual é cabível a condenação 

dos entes federados ao fornecimento dos medicamentos hipometilantes aos 

demais pacientes portadores da Síndrome Mielodisplásica. 

No caso dos autos, o pedido do MPF é no seguinte sentido: "Caso este 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça entenda que foi prequestionada a 

matéria de fundo do presente recurso, o Ministério Público Federal, 

considerando que o acórdão recorrido negou vigência aos arts. 16 e 21 da 

Lei nº 7.347/1985 c/c o art. 103 da Lei n o 8.078/90 e aos arts. 5º, III, e 

7º, IV, da Lei n o 8.080/1990, requer o conhecimento e o provimento do 

presente recurso especial, condenando os demandados ao fornecimento 
dos medicamentos Hipometilantes (tais como Decitabina e Azacitidina) 
em prol de todos os portadores de câncer, em especial de Síndrome 
Mielodisplásica, CID 10 D-46.9, residentes nos municípios integrantes 
da Subseção Judiciária Federal de Joinville/SC, e que comprovem a 

necessidade de utilizar o referido medicamento mediante receituário 

expedido por médico vinculado ao SUS, por se mostrarem ineficazes ou 

contraindicados os medicamentos padronizados, durante todo o período 

estabelecido pelo profissional responsável" (fl.1.026-1.027, e-STJ).
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Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento 

para reconhecer a possibilidade de coisa julgada erga omnes para 

determinar a condenação ao fornecimento dos medicamentos 

hipometilantes aos demais pacientes portadores da Síndrome 

Mielodisplásica, conforme prescrição médica de profissional habilitado na 

rede pública de saúde, na Subseção Judiciária Federal de Joinville/SC. 

(fls. 1.241/1.250)

Como visto, a análise da questão suscitada no presente Recurso 
Extraordinário perpassa pelo exame dos artigos 16 e 21 da Lei nº 7.347/85, 468, 472 e 
474, todos do Código de Processo Civil de 1973, 93 e 103, ambos do Código de Defesa 
do Consumidor, e 5º, inciso III, e 7º, inciso IV, ambos da Lei nº 8.080/90, de modo que 
eventual afronta à Constituição Federal, se houvesse, seria indireta (ofensa reflexa), o 
que não legitima a interposição do apelo extremo.

Ademais, o afastamento dos pressupostos fáticos tomados no julgamento 
do recurso demandaria, inarredavelmente, o reexame dos elementos de convicção 
existentes nos autos, o que não é permitido em sede de recurso extraordinário, frente ao 
óbice da Súmula 279 do Supremo Tribunal Federal. 

No mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes do Supremo 
Tribunal Federal, em casos análogos ao dos autos:

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

COMUNIDADE REMANESCENTE DE QUILOMBO. CONDIÇÃO 

DE QUILOMBOLA. PROCESSO DE AUTOIDENTIFICAÇÃO. 

DEMARCAÇÃO DE TERRAS. LIMITES AO DIREITO DE 

PROPRIEDADE DO PARTICULAR DURANTE O PROCESSO DE 

IDENTIFICAÇÃO E DELIMITAÇÃO DE TERRITÓRIO 

QUILOMBOLA. DECRETO 4.887/2003. INSTRUÇÃO NORMATIVA 

57/2009. MATÉRIA DE ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL. 

OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 

NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 279 DO STF. REITERADA REJEIÇÃO DOS 

ARGUMENTOS EXPENDIDOS PELA PARTE NAS SEDES 

RECURSAIS ANTERIORES. MANIFESTO INTUITO 

PROTELATÓRIO. MULTA DO ARTIGO 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (ARE 966986 AgR, Relator(a): 

Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 23/03/2018, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-070 DIVULG 11-04-2018 PUBLIC 12-04-2018) 

"Agravo regimental no recurso extraordinário. Administrativo e 

Processual Civil. Direito à saúde. Violação do princípio da separação dos 

poderes. Não ocorrência. Ação civil pública. Limites territoriais da 

eficácia da decisão. Repercussão geral. Ausência. Legislação 

infraconstitucional. Ofensa reflexa. Precedentes. 1. O Poder Judiciário, 

em situações excepcionais, pode determinar que a Administração Pública 

adote medidas assecuratórias de direitos constitucionalmente reconhecidos 

como essenciais, sem que isso configure violação do princípio da 

separação dos poderes, inserto no art. 2º da Constituição Federal. 2. O 
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Supremo Tribunal Federal, no exame do ARE nº 796.473/RS, Relator o 

Ministro Gilmar Mendes, DJe de 21/10/14, concluiu pela ausência de 

repercussão geral da questão relativa aos limites territoriais da coisa 

julgada, tendo em vista a execução de sentença proferida em ação civil 

pública, dado seu caráter infraconstitucional. 3. Agravo regimental não 

provido. 4. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC, pois não houve fixação 

prévia de honorários advocatícios na causa". (RE 1021895 AgR, 

Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 

29/09/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-239 DIVULG 19-10-2017 

PUBLIC 20-10-2017) 

"Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Ambiental. 

Negativa de prestação jurisdicional. Não ocorrência. Princípios do devido 

processo legal, do contraditório e da ampla defesa. Ofensa reflexa. Ação 

Civil Pública. Objeto. Preclusão. Error in procedendo. Extensão territorial 

e valor da indenização. Legislação infraconstitucional. Fatos e provas. 

Reexame. Impossibilidade. Precedentes. 1. A jurisdição foi prestada pelo 

Tribunal de origem mediante decisão suficientemente motivada (AI nº 

791.292-QO-RG, Relator o Ministro Gilmar Mendes). 2. A afronta aos 

princípios da legalidade, do devido processo legal, da ampla defesa, do 

contraditório, dos limites da coisa julgada ou da prestação jurisdicional, 

quando depende, para ser reconhecida como tal, da análise de normas 

infraconstitucionais, configura apenas ofensa indireta ou reflexa à 

Constituição da República. 3. Inadmissível, em recurso extraordinário, a 

análise da legislação infraconstitucional e o reexame dos fatos e das 

provas dos autos. Incidência da Súmula nº 279/STF. 4. Agravo regimental 

não provido". (ARE 812367 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, 

Segunda Turma, julgado em 05/04/2016, PROCESSO ELETRÔNICO 

DJe-094 DIVULG 10-05-2016 PUBLIC 11-05-2016) 

Ante o exposto, com espeque no art. 1.030, inciso V, do Código de 
Processo Civil, não admito o recurso extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

 

  

Brasília, 17 de junho de 2019.

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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